
Ex-governador do RJ Sérgio Cabral é preso preventivamente

Luiz Silveira/Agência CNJ

Cabral é acusado de receber propina por contratos com empreiteiras.

O ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral (PMDB) foi preso preventivamente na manhã desta
quinta-feira (17/11). A partir da acusação de cobrança de propina em contratos com o poder público, o
decreto de prisão preventiva se deu em razão de riscos à ordem pública e à aplicação da lei penal.

Outras sete pessoas investigadas também tiveram a prisão preventiva decretada. O político foi alvo de
dois mandados de prisão preventiva, um expedido pelo juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara Federal do Rio
de Janeiro, e outro pelo juiz Sergio Moro, da 13ª Vara Federal de Curitiba.

A ação em conjunto no Rio e em Curitiba tem como objetivo aprofundar investigações sobre um
esquema que envolvia o pagamento de propinas para a execução de obras públicas no estado, como a
reforma do Maracanã e a construção do Arco Metropolitano, e posterior ocultação desses valores.

Segundo o Ministério Público Federal, a organização criminosa envolve dirigentes de empreiteiras e
políticos de alto escalação do governo do Rio de Janeiro. Cabral seria o líder do esquema. O prejuízo
estimado é superior a R$ 220 milhões.

Em sua decisão, Moro aponta a quantia total ainda não foi localizada e há, assim, risco que os valores
desapareçam, o que pode impedir sua recuperação. O juiz também apontou haver risco de fuga para o
exterior.

Já o juiz Marcelo Bretas justificou a medida com base nos indícios de que os suspeitos estariam
executando operações fraudulentas para lavar dinheiro e ocultar patrimônio. Ele também apontou que é
preciso interromper as práticas criminosas para evitar que os produtos do crime sejam ocultados.

Investigação no Rio
Segundo o MPF, o esquema de corrupção e lavagem foi descoberto a partir do aprofundamento das
investigações dos casos da "lava jato" no Rio de Janeiro e das colaborações de executivos das
empreiteiras Andrade Gutierrez e Carioca Engenharia.
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De acordo com os investigadores, as empreiteiras pagavam propina a Cabral e outros integrantes do
governo para garantir os contratos com o estado do Rio de Janeiro. O MPF apura se além da Andrade
Gutierrez e Carioca Engenharia, outras empresas consorciadas para a execução das obras também teriam
pago propina.

Investigações em Curitiba
De acordo com o MPF, o desdobramento das investigações da "lava jato" em Curitiba também revelou o
pagamento de propina em contratos envolvendo Sérgio Cabral. Segundo os investigadores, ele teria
recebido vantagem indevida em decorrência do contrato celebrado entre a Andrade Gutierrez e a
Petrobras, relativamente às obras de terraplanagem no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro
(Comperj).

O MPF afirma que há provas que evidenciam que Cabral recebeu, entre os anos de 2007 e 2011, ao
menos R$ 2,7 milhões, da empreiteira Andrade Gutierrez, por meio de entregas de dinheiro em espécie,
feitas por executivos da empresa para emissários do então governador, inclusive na sede da empreiteira
em São Paulo.

Além disso, os investigadores afirmam que há evidências da prática do crime de lavagem de dinheiro
oriundo de crimes antecedentes. A investigação apurou, por exemplo, que apenas dois investigados,
entre os anos de 2009 e 2015, efetuaram pagamentos em espécie, de diversos produtos e serviços, em
valores que se aproximam de R$ 1 milhão de reais.

Ainda foram cumpridos na manhã desta quinta mandados de prisão temporária de outros dois
investigados, além de mandados de condução coercitiva da advogada Adriana Ancelmo, esposa de
Sérgio Cabral, e outras 13 pessoas para serem ouvidas na investigação.

Além disso, são executados nesta quinta 38 mandados de busca e apreensão nos endereços relacionados
às pessoas investigadas. Ainda foi determinado o sequestro e arresto de bens do ex-governador e outras
11 pessoas físicas e 41 pessoas jurídicas. Com informações da Assessoria de Imprensa do MPF.

*Texto atualizado às 18h35 do dia 17/11/2016 para acréscimo de informações.

Clique aqui para ler a decisão do juiz Marcelo Bretas.
Clique aqui para ler a decisão do juiz Sergio Moro.
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